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OSTF agiu certo?

É de supor que a Segunda
Turma do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), que terá
sob o seu comando o jul-
gamento dos envolvidos na
Operação Lava Jato, tenha
gerado nova fase do proces-
so ao decidir o habeas cor-
pus que favoreceu não so-
mente um réu que entrou
com o pedido, o baiano Ri-
cardo Pessoa, que comanda
a UTC, mas a nove empre-
sários que estavam presos,
boa parte desde novembro
do ano passado.

Se a decisão virá, ou não,
prejudicaroandamentodos
trabalhos do juiz SérgioMo-
ro émuito cedo para se afir-
mar. É aindauma incógnita.
Melhor, uma suposição le-
vantada pelos advogados de
defesa dos réus, que conti-
nuarão sobprisão, agora do-

miciliar, comaobrigação de
usar tornozeleiras eletrôni-
cas que os monitorarão.
Trata-se, assim posto, de

um jogo dos advogados de
defesa para concluir que a
decisão do STF, dando liber-
dade aos nove réus que con-
tinuarão presos nas suas re-
sidências seria uma derrota
paraMoro.Podeserqueseja,
pode ser que não.Mas o fato
é que agora eles terão as re-
galias das suas belas mora-
dias e já não ficarão sujeitos
a se alimentarem à base de
quentinhas, comoacontecia
em celas pequenas, sem o
menor conforto.
O jogo da defesa passou a

ser, pelo que se pode con-
cluir, o de aluir a autoridade
do juiz paranaense dando o
troco em nome dos seus
constituídos. É fato, porém,
que o habeas corpus chegou
ao Supremo para que, como
óbvio, ser apreciado pelos
ministros que decidiram
conforme as suas consciên-
cias. De certo modo, os réus
não poderiam ficar indefi-
nidamente presos na medi-
daemqueforampormaisde
uma vez, interrogados.

O que fica como uma in-
terrogação são as delações
premiadas que alguns esta-
vam inclinados a adotar, co-
moo autor dohabeas corpus,
Ricardo Pessoa e, segundo a
revistaVeja,otambémbaiano
Leo Pinheiro que estava tam-
bémreclusodesdenovembro
do ano passado. É bem pos-
sível que, se pretendiam de-
latar, podem agora recuar da
decisão.
Adelação temavantagem

(para os réus) de diminuir
sensivelmente as penas que
possam vir a ser condena-
dos. Mas, também, é fato a
dúvidaquepaira sobreo jul-
gamento que será feito pela
Segunda Turma do STF.
Basta apenas lembrar que

osmensaleiros estão pratica-
mente todos soltos, e uns
poucos envolvidos neste es-
cândalo que abalou a repú-
blicacomojamaishaviaocor-
rido,comadilapidaçãodaPe-
trobras a partir de deslavada
corrupção e cartel de empre-
sas que assaltou a maior es-
tatal brasileira, pelo menos
antes da corrupção. Dentre
eles,tambémmergulhadona
Operação Lava Jato, está o in-
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corrigível José Dirceu, ex-fi-
gura chave do petismo.
Como se dizia em outros

temposmaissadios,nuncase
sabeoque sepassana cabeça
deumjuiz.Assimseráatéque
as sentenças dos envolvidos
sejam prolatadas. Há um fa-
tor determinante no julga-
mento, quando vier aconte-
cer: o Brasil inteiro ficou es-
tupefato comas informações
sobre a roubalheira. Na ver-
dade, não foi só a desmon-
tagemfeitapelaOperaçãoLa-
va Jato, quenasceunoParaná
e projetou o excelente juiz
Sérgio Moro, mas, de outro
lado, o desconhecimento de
que as grandes empreiteiras
brasileiras estavam envolvi-
das em fatos até então im-
pensáveis e inadmissíveis.
Osbrasileirosestavam,con-

sequentemente,sendorouba-
dos exatamente pelos gran-

des sócios dos até então res-
peitáveis aglomerados, que
perderam o respeito genera-
lizado e o sentimento de que
ladrão está em toda parte.
Esta descoberta levou a

umadepreciação da já depre-
ciada imagem do Brasil no
exterior, o que vale dizer, a
imagemdopaísdespencou; a
Petrobrás perdeu a respeita-
bilidade de que gozava, e a
estatal passou a compor o
quadro da maior ladroagem
já vista nestes trópicos, com
diretores presos e os demais
integrantes do comando da
estatal sobre suspeição total.
Enfim,oqueaconteceuna

decisão do Supremo ao con-
ceder liberdade para que os
prisioneiros continuem re-
colhidos, agora em suas re-
sidências usando tornoze-
leiras eletrônicas, faz parte
do processo.

GESTÃO Presidente da Assembleia afirma que cumpre programação enviada ao Ministério Público

Nilodescumpreacordo comMPe
aindamantémmaisde600Redas
RODRIGO AGUIAR

Descumprindo acordo fir-
mado com o Ministério Pú-
blicodaBahia, emjaneirode
2014,opresidentedaAssem-
bleiaLegislativa,MarceloNi-
lo (PDT), convocou até agora
apenas 10 dos 97 aprovados
para as vagas inicialmente
ofertadas no concurso da
AL-BA realizado no ano pas-
sado. Enquanto isso, man-
tém como funcionários
temporários (Reda) quase o
dobro da quantidade de ser-
vidores efetivos.

Segundo informou a pró-
pria AL-BA aoMinistério Pú-
blico, havia em 2013 – ano
dos últimos dados repassa-
dos – 641 contratados tem-
porários, que custaram aos
cofres públicos naquele ano
R$ 24,7 milhões.

No Orçamento de 2015,
constaqueaAssembleiatem
358 servidores efetivos em
atividade, alémde 2.978 car-
goscomissionados.Onúme-
ro de temporários contrata-
dos via Regime Especial de
Direito Administrativo (Re-
da) não é informadonapeça
orçamentária.

Como falta transparência
da Assembleia em relação à
sua folha de pagamento, os
números têm uma leve va-
riação. Segundo relação en-
viada pelo Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE) ao MP,
existiam, no exercício de

2013, um tortal de 620 con-
tratados via Reda, além de
385 efetivos e 175 servidores
cedidos por outros órgãos.

TAC descumprido
Em janeiro de 2014, o Mi-
nistério Público firmou um
Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) comaAssem-
bleia para a realização de
concurso público. A promo-
tora Rita Tourinho diz que
Nilo descumpriu pelomeno
dois pontos do acerto, o que
levou oMP a entrar, no final
do ano passado, com uma
ação civil pública contra a
AL-BA e o Estado da Bahia.

“Elenão apresentouo cro-
nograma de desligamento
dos Reda e o de nomeação
doscandidatos.Sóde30pes-
soas, que serão nomeadas
até outubro”, afirma a pro-
motora.

De acordo com cláusula
doTAC,osaprovadosnocon-
curso deverão substituir os
temporários. Um dos apro-
vados no concurso, o advo-
gado Diego Ramos lembra
que o concurso, com valida-
de de dois anos, foi homo-
logado em julho do ano pas-
sado. “Ele [Nilo] só chamou
10 até agora, e para ativida-
des genéricas”, diz.

Nilo, por sua vez, afirma
que convocará mais 10 em
maio e que cumpre progra-
mação enviada aoMP. Sobre
a manifestação de aprova-

Ascom / Assembleia

Aprovados no concurso fizeram protesto terça-feira na Assembleia Legislativa

“Não adianta
ficar querendo
me pressionar.
Vou seguir a
programação”
MARCELO NILO, presid. da AL-BA

Contratos na
AL-BA lideram
irregularidades,
diz promotora

Umadasquatropessoasque
assinam a ação civil pública
doMinistério Público daBa-
hia contra a Assembleia, a
promotora Rita Tourinho
diz que a contratação via Re-
gime Especial deDireito Ad-
ministrativo (Reda) na Casa
é a “mais irregular”, entre
todos os órgãos públicos da
Bahia.
“Os contratos são pa-

drões, não dizem quais as
funçõesdesempenhadas. Is-
so é ilegal, alémdo processo
seletivo que não existe”, diz
a promotora, que ainda iro-
nizaoaltonúmerodeRedas,
ao questionar “se dá tanta
gente dentro daquela As-
sembleia”.
Uma verdadeira farra nos

Redas está em andamento
na AL-BA, pelomenos desde
2007, segundo documentos
do TCE. Conforme dados na
declaração de voto da con-
selheira Carolina Costa, em
relação às contas de 2010 da
Assembleia, a despesa com
Redas passou de R$ 2,5 mi-
lhões em 2007 para R$ 12,7
milhões em 2008 – um au-
mento de 407%.
Nos anos seguintes, o va-

lor continuou subindo. Fo-
ram R$ 14,4 milhões em
2009 e R$ 19,6 milhões em
2010. Em 2013, as despesas
atingiram os R$ 24,7 mi-
lhões. Foi justamente a con-
tratação via Reda que levou
o MP a instaurar um inqué-
rito civil para apurar pos-
síveis irregularidades, em
março de 2013.

dosnoconcurso–queforam
àAL-BAnaúltimaterça-feira
paraprotestar–opresidente
da Casa diz que não agirá
“sob pressão”.

“Nãoadiantaficaremque-
rendo me pressionar. Se es-
tão fazendo issoantesdeen-
traremnaAssembleia Legis-
lativa, imagine depois. Vou
chamar os 97 dentro do li-

mite daAssembleia”, afirma
o pedetista.

A Justiça não concedeu a
liminar pedida peloMP, que
solicitouanulidadedetodos
os contratos temporários e a
nomeação imediata dos 97
aprovados. O MP entrou
com um agravo, que aguar-
da julgamento, assim como
o mérito da ação.

A corrupção que chegou à Petrobrás não era
para ter acontecido. Quando o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva assumiu, cumprindo o que
disse em campanha, houve descontentamento
de alguns dentro do partido, criou a Controla-
doria Geral da União e à frente colocou uma
das bandeiras da moralidade, Ministro Waldir
Pires.

Nomeou Ministro da Justiça, o jurista Márcio
Thomaz Bastos. Não ouvi, mas imagino que
o presidente tenha dito: “precisa frear a cor-
rupção, gerar desenvolvimento, há cinquenta
milhões de pessoas passando fome”. A Polícia
Federal teve muito apoio no seu trabalho.

A Petrobrás com ações nas bolsas no mun-
do, não poderia deixar de ter departamentos
de engenharia para acompanhar projetos, or-
çamentos, cronograma e auditoria altamente
qualificada para não deixar o Brasil ir para a
posição que está. Assim, empresário não seria
condicionado a caixa dois para participar de
licitações. Para onde foi a confiança na Petro-
brás e no país?

É necessário o quarto poder, formado pela im-
prensa, sociedade organizada e o povo para
apoiar o governo, exigir administração trans-
parente. Com o comportamento que vejo no
Congresso Nacional, continuo dizendo, o país
é ingovernável, como ficam o mercado de tra-
balho e o salário? Congressistas precisam es-
quecer a política fora do período de campanha.

O rumo que o país está tomando é preocu-
pante, o presidente Lula encontrou cinquenta
milhões de pessoas passando fome, poderá
crescer essa situação. A sociedade organizada
nos estados deveria se reunir trimestralmente
e anualmente fazer um congresso nacional
para avaliar o governo.

Municípios: A corrupção e o retrocesso em
Ipiaú entristecem, o ilustre que está à frente da
prefeitura não atende a Lei de Responsabilida-
de Fiscal nem a Lei de Acesso à Informação.
Tenho dito para o ipiauense se movimentar e
apelar para o Ministério Público, Polícia Federal
e Judiciário. Vou mandar fazer pesquisa para
mostrar a insatisfação.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2015 - LICITAAÇÃO Nº 5582520

OSENAC–DR/BA tornapúblicooEditaldePregãoEletrôniconº04/2015.OBJETO:
AquisiçãodemóveisdaáreadebelezaeorefeitóriodoSenac/Aquidabã.Recebimento
dasPropostas:Das10h00dodia30.04.2015atéàs10h00dodia13.05.2015.Abertura
dasPropostas:Dia 13.05.2015às10h00. Início daSessãoPública:Dia 13.05.2015às
14h30min. Local: www.licitacoes-e.com.br. Os interessados poderão adquirir o Edital
no site www.licitacoes-e.com.br e obter informações pelo telefone (71) 3192-3809 ou
FAX (71) 3273-9722, nos horários de 9h00 às 12h30min e 14h30min às 17h00, dias
úteis,ouatravésdoe-mail:comissao.licitacao@ba.senac.br.

Salvador, 30 de abril de 2015.

AV ISO DE L IC I TAÇÃO
SERRVIÇO NACCIIONALL DE APRENNDDIZZAGGEEM COMMEERCIALL

LEILÃO DA TRANSALVADOR
Motos, Carros

e Sucatas
Data: 04/05/2015 – 8:30h

Endereço: AV TANCREDONEVES, 2227, AUDITÓRIO DO
SALVADOR PRIME, INTERCITY PREMIUM.

www.hastaleiloes.com.br

ADAB

AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA DA BAHIA

Aviso de Licitação
A Pregoeira O cial da Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia - ADAB comunica a realização do
Pregão Eletrônico 001/2015. Objeto: Contratação de empresa de Serviços Terceirizados de Transporte. Data
de Abertura: 15/05/2015, às 10h00 min, horário de Brasília. Os interessados poderão obter informações e/
ou o Edital na sede da ADAB - sala 11 – COPEL, à Av. Ademar de Barros, 967- Ondina, Salvador, telefax:
(71)3116-8479, das 09:00 às 17:00h, ou pelo site www.comprasnet.ba.gov.br e/ou www.licitacoes-e.com.
br. Salvador, 29 de Abril de 2015. Maria Ivone Esquivel - Pregoeira O cial
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